
CHECKLIST PARA CONTRATAÇÃO COMO VOLUNTÁRIO
(Resolução TJ-TO nº 19/2013)	
I – FICHA CADASTRAL (devidamente preenchida)
- Ficha Cadastral (anexo I) – (assinado pelo voluntário e Chefe da Unidade em que irá atuar)
II -  TERMO DE ADESÃO (devidamente preenchido e assinado)
- Termo de Adesão (anexo II) – (assinado pelo voluntário e Diretor do Foro ou Diretor Geral do TJ)
III -  DECLARAÇÕES
-  Declaração de desvinculação do exercício de advocacia e escritório de advocacia
-  Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS
IV – DOCUMENTOS PESSOAIS
- Registro Geral (RG) ou Carteira de Identidade Nacional (CIN)
- Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Declaração de Regularidade de CPF 
- Foto 3x 4 (inserida na Ficha de cadastro – anexo 1)
- Comprovante de Residência
- Comprovante de Escolaridade 
- Currículo
V – CERTIDÕES
- Certidão de Antecedentes Criminais na Esfera Estadual
- Certidão de Antecedentes Criminais na Esfera Federal
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Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins – Diretoria de Gestão de Pessoas – Seção de Gestão de Estágio
Ed. Amaro Empresarial, Quadra 103 Norte Rua No 11 Lt 02 - PALMAS – TO - e-mail: seges@tjto.jus.br - fone: (63) 3218-4297
ANEXO I À RESOLUÇÃO Nº 19, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013


FICHA DE CADASTRO DE VOLUNTÁRIO



Foto 3x4











Nome:_______________________________________________________________________
Data de Nascimento: ____/____/_______                            Sexo:       (   ) Masc. (   ) Fem.
Cor/Raça:  (  ) Indígena    (  ) Branca    (  ) Negro Preto(a)    (  ) Negro Pardo(a)     (  ) Amarela 
CPF: _________________________ RG: ________________ Órgão Expedidor: ____________ 
Filiação:______________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Estado Civil:__________________________ Escolaridade: _____________________________
Profissão:__________________________________ Registro profissional*:_________________
Endereço:_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
Telefone:___________________________  e-mail:____________________________________
Atividade escolhida:_____________________________________________________________
Disponibilidade de turno:  (   ) matutino (   ) vespertino
Dias da semana: ___________________________________Qtd. de horas: __________

Local/data: ________________ , _____ de ______________ de _______


________________________________________
Assinatura



Para uso da Diretoria de Gestão de Pessoas


Data de adesão: ____/____/______.
1ª Prorrogação: ____/____/______.                                            2ª Prorrogação: ____/____/______.
Data do afastamento: ____/____/______.
Expedição de Certificado: ____/____/______.






ANEXO II À RESOLUÇÃO Nº 19, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013


TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO



O PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO TOCANTINS, neste ato representado pela pessoa que ao final assina, e

Nome:___________________________________________________________________________
CPF:___________________________ RG:___________________ Órgão Expedidor: ___________
Estado Civil:_______________________________________
Profissão:_________________________________________
Endereço:________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

doravante denominado voluntário, firmam o presente Termo de Adesão para o desempenho de serviço voluntário, nos termos da Lei n° 9.608/1998 e da Resolução n° 19, de 12 de dezembro de 2013, conforme as disposições das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Pelo presente Termo, o voluntário prestará serviço ao Poder Judiciário do Estado do Tocantins, desempenhando atividades técnicas de sua área de aptidão, a saber:

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________


CLÁUSULA SEGUNDA

Desde que consinta expressamente, o voluntário poderá ser aproveitado em outras atividades da Administração, compatíveis com a área de aptidão mencionada na cláusula anterior.

CLÁUSULA TERCEIRA

O serviço voluntário será realizado de forma espontânea e sem percepção de contraprestação financeira ou qualquer outro tipo de remuneração, não gerando vínculo empregatício, obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou outra afim para o Poder Judiciário do Estado do Tocantins.

CLÁUSULA QUARTA

As atividades do voluntário serão cumpridas nos seguintes dias, horários e local:

Dias:____________________________________________________________________________
Horários:_________________________________________________________________________
Local: ___________________________________________________________________________

Parágrafo único. Os dias, horários e local poderão ser revistos e alterados a qualquer tempo, por iniciativa das partes, desde que haja o expresso consentimento entre os partícipes. 

CLÁUSULA QUINTA

Compete às partes obedecer às disposições da Resolução n° 12, de 12 de dezembro de 2013, publicada no Diário da Justiça nº 3259, das quais o voluntário declara ter pleno conhecimento.

CLÁUSULA SEXTA

As despesas eventualmente necessárias ao desempenho das atividades do voluntário deverão ser previamente autorizadas pela autoridade competente, por escrito e de forma expressa.

CLÁUSULA SÉTIMA

O serviço voluntário será realizado a partir desta data, pelo prazo de 6 (seis) meses, podendo ser reiteradamente prorrogado por igual período, mediante assinatura lançada em campo próprio deste termo, bem como ser rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação escrita de uma das partes à outra.

CLÁUSULA OITAVA

Ao assinar este Termo, o voluntário declara estar apto física e mentalmente para desenvolver as atividades previstas na cláusula primeira deste instrumento.

CLÁUSULA NONA

As partes elegem o foro de Palmas, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão decorrente deste Termo.

E, por estarem justos e compromissados, assinam o presente Termo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.




Local/ data: __________________, ____ de _________________ de________.




_________________________________________
Poder Judiciário do Estado do Tocantins


_________________________________________
Voluntário
















Declaração de Não Estar Vinculado a Escritório de Advocacia
(Inciso 1º , Artigo 3º da Resolução 19/2013)

Eu, ________________________________, portador do RG:_____________e CPF:_______________________, declaro para os devidos fins não possuir qualquer vínculo com escritório de advocacia, bem como de estar desvinculado do exercício da advocacia.
Estou ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal:
 I Art. 299 do Código Penal: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.



Por ser verdade, assino o presente.

(data e assinatura)






Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS


Eu, _____________________________________,  CPF:_______________________, DECLARO ter ciência da minha responsabilidade e firmo o compromisso de não revelar sem autorização, salvo hipóteses legais, quaisquer informações tratadas em reuniões ou contidas em dados, documentos, áudios, imagens ou vídeos armazenado ou que de qualquer forma eu tenha conhecimento, ainda que informalmente, em razão do meu cargo ou função e cuja natureza seja restrita, sigilosa, estratégica, configurem dados pessoais, principalmente os sensíveis, ou, ainda, que possa causar riscos, danos ou repercuta negativamente para o Poder Judiciário do Tocantins. Comprometo-me ainda a:

I – não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações acima;
II – não compartilhar senhas ou outra forma de credencial de acesso aos sistemas de informações institucionais;
III – não utilizar as informações ou acessos aos sistemas para fins pessoais, em benefício próprio ou de terceiros, presente ou futuro;
IV – não realizar reprodução fotográfica, filmar ou gravar documentos, audiências ou reuniões sem estar devidamente autorizados; em caso de dúvidas acerca da natureza confidencial de determinada informação, manter sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente;
V – informar imediatamente, independente de dolo ou culpa, sobre qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido;
VI – renunciar às credenciais de acesso aos sistemas de informações de natureza funcional após meu desligamento;






Por ser verdade, assino o presente.

(data e assinatura)
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